
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.743 - SC (2013/0395187-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à redução do valor indenizatório, com 
a consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.743 - SC (2013/0395187-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina, com base no artigo 545 

do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 593):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REDUÇÃO DO 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o Estado sustenta que o valor de sua condenação é exorbitante, 

razão pela qual deve ser reduzido. Assevera, para tanto, a desnecessidade de reexame 

fático-probatório dos autos. Defende, ainda, que o dissídio jurisprudencial suscitado no recurso 

especial foi devidamente exposto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.743 - SC (2013/0395187-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à redução do valor indenizatório, com 
a consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Não é possível reduzir o valor indenizatório sem prévia realização do conjunto 

fático-probatório dos autos. Ademais, o dissídio jurisprudencial suscitado nas razões do apelo 

nobre não foi demonstrado. Portanto, a decisão impugnada, que negou seguimento ao recurso 

especial, deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os quais transcrevo a seguir (e-STJ 

fls. 594/595):

Inicialmente, quanto à violação ao art. 944, do CC, o Tribunal de origem 
entendeu que o valor arbitrado pelo magistrado atendeu aos requisitos da 
razoabilidade e proporcionalidade. A propósito, confira-se o seguinte trecho do 
acórdão a quo (e-STJ fl. 561): 

Dessa forma, tem-se que o valor arbitrado pelo magistrado de R$ 
15.000,00 melhor atende, no caso em análise, aos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade, revestindo-se plenamente do caráter 
punitivo, pedagógico e compensatório, a considerar que, principalmente, 
que já houve ação indenizatória promovida pela mãe e irmãos da vítima 
em que o Estado, igualmente, foi condenado ao pagamento de indenização 
em igual valor (autos n. 068.97.000064-0).

Assim, deve ser mantida a sentença, a fim de reconhecer a 
responsabilidade da ré e manter o valor da indenização por danos morais 
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lá fixados.

A esse respeito, ressalte-se que é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que a quantia estipulada a título de danos morais, quando 
não exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, com na hipótese in fine, em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ. Vejam-se: 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática do caso, 
que ficou comprovada a responsabilidade da agravante a ensejar a 
condenação por danos morais, ao tempo que procedeu a análise dos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, quando consignou justo o 
valor fixado. 
2. Insuscetível de revisão nesta via recursal o referido entendimento, 
por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7 
deste Tribunal. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 248209 
/ PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13.12.2012) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, é possível ao relator, 
monocraticamente, conhecer do agravo para negar-lhe provimento, se 
correta a decisão que não admitiu o recurso. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos morais 
não destoa da jurisprudência desta Corte em casos semelhantes, de 
forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua 
revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 1.413.118/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no REsp 
1.192.396/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
1/7/11. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 210429 / PE, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.9.2012) 

Por fim, a interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. Assim, é inviável a 
apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o 
recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada 
de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório 
oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) 
do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda 
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a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição 
da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. Nesse sentido, 
os seguintes precedentes: EDcl nos EREsp 626.092/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 20.2.2006; REsp 806.706/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 10.4.2006; AgRg no Ag 637.054/RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 26.9.2005; AgRg no Ag 756.801/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJ de 29.6.2006; EDcl no REsp 648.833/SC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJ de 29.6.2006; AgRg no REsp 824.417/RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19.6.2006. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a 
transcrever as ementas e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo aos 
requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando 
ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano. Assim, é 
descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. 

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0395187-4 AREsp 443.743 / SC

Números Origem:  00764517220138240000  068030015097  20050029940  20080372480  20080372840000100  
20080372840000101  20120345396  68030015097  68030015097002  68970000640  
764517220138240000

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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